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[bookmark: _Hlk213919273][bookmark: _Hlk82471863]PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2026
PROCESSO Nº 10039/2026
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
0. [bookmark: _Hlk161316680]Registro de Preços para a futura e eventual aquisição de cortadores de grama do tipo giro zero, destinados a manutenção do município de Santa Helena de Goiás através do Convênio n° 922926/2021, pelo período de 12 (doze) meses, conforme especificações e quantitativos detalhados no anexo deste documento. 
0. A contratação fundamenta-se na necessidade de reaparelhamento e modernização da estrutura administrativa e operacional do Município, visando garantir a continuidade, eficiência e qualidade na prestação dos serviços públicos essenciais, tais como conservação de vias, limpeza pública e fomento às atividades esportivas. A aquisição justifica-se, ainda, pelo desgaste natural e obsolescência dos equipamentos atualmente em uso, de modo que a substituição dos itens reduzirá custos com manutenção corretiva e proverá condições adequadas de trabalho aos servidores, ampliando a capacidade de resposta às demandas da população.
0. As quantidades foram apuradas com base em levantamento técnico realizado pelas equipes das Secretarias requisitantes, considerando: (I) a demanda operacional atual de cada órgão e o número de frentes de trabalho simultaneamente ativas; (II) o histórico de utilização dos equipamentos ora obsoletos; e (III) a distribuição funcional entre as duas Secretarias, de modo a garantir que cada unidade disponha dos recursos mínimos necessários à execução das atividades a ela atribuídas, dentro dos limites de verba atual do Convênio n° 922926/2021. Para os cortadores de grama, são necessárias 02 unidades para garantir a cobertura das áreas verdes de responsabilidade do Município. As quantidades foram atestadas pelo setor técnico competente e estão devidamente justificadas nos autos do processo.


	Item
	Descrição
	Unid
	Quant
	Valor Unit.
	Valor Total

	1
	Cortador de grama tipo giro zero, novo, equipado com motor a combustão de potência compatível com operação profissional de no mínimo 31hp, largura mínima de corte de 152 cm, gasolina., sistema de direção por alavancas independentes, corte com acionamento mecânico ou elétrico, regulagem de altura de corte, assento ergonômico, pneus apropriados para gramado e itens de segurança conforme normas vigentes, com garantia mínima de 12 meses.
	Unid.
	2
	R$   91.213,33
	R$   182.426,66


O objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme inciso XIII do art. 6º da Lei 14.133/2021. 
O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, nos termos do artigo 38 do Decreto Municipal nº 035/2025.
O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da data da publicação do contrato ou do instrumento equivalente, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021.
A adoção do Sistema de Registro de Preços proporciona uma série de benefícios à Administração Pública, dos quais podemos destacar: maior celeridade nas contratações; redução da quantidade de licitações; redução dos custos de armazenamento e controle de estoques; menores preços pelo efeito da economia de escala. 
Diante disto, o SRP mostra-se como um forte aliado aos princípios da eficiência e da economicidade, por ser um procedimento que resultada em vantagens à Administração, descomplicando procedimentos para aquisição de bens por disponibilizá-los por um ano em ata para quando surgir a necessidade, o objeto ser executado pela Administração. 
O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
[bookmark: _Hlk196750182]A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópicos específicos do Estudo Técnico Preliminar, apêndice I deste Termo de Referência.
O objeto da contratação não está previsto no PCA de 2026, no entanto em razão da necessidade ímpar desta aquisição, vê-se necessário o prosseguimento com o processo licitatório.
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice I deste Termo de Referência.
[bookmark: _Hlk196750583]REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Sustentabilidade
Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
Sustentabilidade ambiental
Eficiência energética e redução de emissões, priorizando motores mais eficientes, com menor consumo específico de combustível e conformidade com os programas nacionais de controle de emissões;
Redução de impactos ambientais no ciclo de vida, considerando durabilidade, facilidade de manutenção, disponibilidade de peças de reposição e possibilidade de reciclagem ou destinação ambientalmente adequada ao final da vida útil;
Atendimento a sistemas de gestão ambiental, preferencialmente com fabricantes ou montadoras certificados ou alinhados à ABNT NBR ISO 14001;
Previsão de logística reversa, nos termos da legislação ambiental, especialmente para pneus, baterias, óleos lubrificantes, filtros e demais resíduos gerados durante a operação e manutenção;
Prioridade, sempre que tecnicamente viável, para equipamentos com menor emissão de ruído, reduzindo impactos ao meio ambiente e à saúde ocupacional.
Sustentabilidade social e segurança do trabalho
Os equipamentos deverão ser fornecidos com manuais de operação e manutenção em língua portuguesa, contendo orientações de uso seguro, riscos residuais e práticas recomendadas;
Todos os bens deverão atender às normas de ergonomia, segurança e saúde ocupacional, de modo a minimizar riscos de acidentes e doenças relacionadas ao trabalho.
Qualidade dos bens
Os objetos fornecidos devem ser de alta qualidade, garantindo durabilidade e eficiência no uso.
Os bens deverão ser novos e de primeiro uso.
Os bens deverão atender a finalidade proposta em sua fabricação, na hipótese de identificação de defeitos ou falhas, a empresa contratada deverá providenciar o suporte necessário para a execução da garantia e a substituição do bem.
Os objetos devem atender a normas técnicas de segurança e qualidade, além de respeitar legislações pertinentes, como as normas ambientais e de acessibilidade. É fundamental que os fornecedores apresentem certificações que comprovem a conformidade dos produtos com as regulamentações vigentes.
Capacidade de Fornecimento
Os fornecedores devem demonstrar capacidade técnica e operacional para atender à demanda, garantindo prazos de entrega adequados e condições de manutenção de estoque. A experiência prévia em fornecimentos semelhantes é um diferencial importante a ser considerado na seleção dos fornecedores.
Da exigência de amostra
Não será exigido amostra.
Garantia da contratação
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.
Subcontratação 
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
Do critério de desempate tendo como preferência de contratação as microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas
Será assegurada, como critério de desempate, a preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte em relação àquelas empresas que não detenham essa condição.
Serão consideradas em situação de empate as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) àquela mais bem classificada, nos termos previstos no artigo 5º do Decreto Municipal nº 112/2018 e art. 44 da LC 123/2006.
Da Participação de Consórcio 
[bookmark: _Hlk203372897]Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, em razão da baixa complexidade do produto a ser adquirido, considerando que as empresas que atuam no mercado têm condições de fornecer o produto de forma independente com potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste Termo de Referência. Entendemos, assim, ser conveniente a vedação de participação de empresas em “consórcio” no certame em tela.
MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
0. A execução do objeto terá início com o envio da Ordem de Fornecimento para a Contratada, e deverá ser de forma integral, de acordo com cada Ordem de Fornecimento ou outro documento de solicitação, que será encaminhado pelo representante da CONTRATANTE.
O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.
A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.
A entrega do objeto será sob a demanda de cada Secretaria ou órgão da Prefeitura com a Ordem de Fornecimento, que será encaminhada pela mesma ou pelo gestor/fiscal do contrato.
A entrega deverá ocorrer em após o envio da ordem de fornecimento, em até 90 (noventa) dias corrido, no local indicado pela Administração, acompanhados de nota fiscal, manual do operador em português, certificado de garantia e, quando aplicável, certificado de conformação com as normas técnicas pertinentes (INMETRO, ABNT).
Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 20 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 15 dias, em horário comercial na instituição a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 48 horas, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do objeto e consequente aceitação mediante termo detalhado.
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
As comunicações entre a gestão/fiscalização do contrato e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
O gestor do contrato poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.
O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
O fiscal do contrato deverá comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais do contrato quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
Ficam indicados como gestor e ficais do contrato, conforme as unidades requisitantes, os servidores:
Gestor: EMERSON LEAO DA SILVA
Fiscal: ADENIR DE PAULA RODRIGUES JUNIOR
Fiscal: WAGNER APARECIDO TEIXEIRA
INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
1. der causa à inexecução parcial do contrato;
1. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
1. der causa à inexecução total do contrato;
1. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
1. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
1. praticar ato fraudulento na execução do contrato;
1. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
1. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
Multa:
Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias.
Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;
0. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.
Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.
Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação.
[bookmark: _Hlk175669195]Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 0,5% (meio por cento) a 1% (um por cento) do valor da contratação.
Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) do valor da contratação.
[bookmark: _Hlk170830409]A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial.
Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.
Na aplicação das sanções serão considerados:
a natureza e a gravidade da infração cometida;
as peculiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
os danos que dela provierem para o Contratante; e
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
[bookmark: _Hlk170830482]A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade, no cadastro de fornecedores municipal.
As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante.
CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
Recebimento
Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos em até 15 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do objeto e consequente aceitação mediante termo detalhado.
Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis.
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.
Liquidação
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
o prazo de validade;
a data da emissão; 
os dados do contrato e do órgão contratante; 
o período respectivo de execução do contrato; 
o valor a pagar; e 
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;
A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
A Administração deverá realizar consulta nos sítios eletrônicos oficiais para:
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
Constatando-se a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa. 
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação.
Prazo de pagamento
O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária.
Forma de pagamento
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo Contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
Reajuste
[bookmark: _Hlk169693537]Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.
Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados nas seguintes situações:
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação; ou
poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
O reajuste será realizado por apostilamento.
FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço por item.
Forma de fornecimento
O fornecimento do objeto será parcelado.
Critérios de aceitabilidade de preços
Em se tratando de contratação para registro de preços, o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos será conforme a tabela constante no item 1.1 deste Termo de Referência.
Exigências de habilitação
Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação jurídica
Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020;
Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
[bookmark: _Int_ySfCXwr4]Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
[bookmark: _Hlk121934117]Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
Se for Microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar DECLARAÇÃO DE QUE NÃO TENHA CELEBRADO CONTRATOS COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA CUJOS VALORES SOMADOS EXTRAPOLEM A RECEITA BRUTA MÁXIMA ADMITIDA PARA FINS DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE.
Todas as microempresas e empresas de pequeno porte que desejam fazer jus aos benefícios constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar esta declaração em obediência ao que dispõe o § 2º, art. 4º da Lei 14.133/2021.
Qualificação Econômico-Financeira
Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;
Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;
Qualificação Técnica
Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 
1. Apresentação de pelo menos um (declaração ou certidão) Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome da licitante, comprovando/declarando a aptidão ou desempenho da licitante para fornecimento dos objetos compatível em características com o objeto da licitação. 
1. Todas as informações prestadas no Atestado de Capacidade Técnica estarão sujeitas a verificação e confirmação de autenticidade, exatidão e veracidade através de diligência, sujeitando o emissor às penalidades previstas em lei caso ateste informações inverídicas. Por decisão do(a) Pregoeiro(a), poderá ser aberto prazo ao licitante para atendimento a diligência, que poderá ser realizada por convocação através da plataforma eletrônica Licitanet.
Das cooperativas
Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:
A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos e arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;
A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;
A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;
O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e 
Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.
Outras Comprovações
Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (apenas para aquelas licitantes ME ou EPP ou equiparadas que pretendam usufruir dos benefícios da LC 123, nos termos do edital). 
Declaração Unificada afirmando que:
1. [bookmark: _Hlk196322207]Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo;
1. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição Federal;
1. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
1. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas OU de que não é obrigada a observar reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social Conhecimento, conforme o artigo 93 Lei 8.213/1991, vez que possui menos de 100 funcionários;
1. Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou municipal;
1. Não há superveniência de fato impeditivo para a habilitação da proponente, sob as penas cabíveis, nos termos do art. 32 da Lei nº 14.133/2021;
1. [bookmark: _Hlk172905092]Não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal;
1. Declaração de conformidade de proposta.
Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário para a continuidade.
A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
Disposições gerais sobre habilitação
Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no país e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de R$ 182.426,66 (Cento e oitenta e dois mil, quatrocentos e vinte e seis reais e sessenta e seis centavos), conforme custos unitários apostos na tabela contida no item 1.1 acima.
Os valores foram obtidos por meio de pesquisa de preços realizada junta a consulta feita junto à ferramenta “Banco de Preços”, cujos documentos constam dos autos.
ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município nas seguintes dotações.
	Dotação
	Natureza
	Ficha
	Elemento
	Secretaria

	02.52.04.122.1113.2.021
	4.4.90.52.00
	100/123
	Equipamentos e Material permanente
	Cidade

	02.51.27.811.1107.2.015
	4.4.90.52.00
	100/123
	Equipamentos e Material permanente
	Esporte e Lazer





PREGÃO ELETRÔNICO Nº022/2026
PROCESSO Nº 10039/2026
APÊNDICE AO TERMO DE REFERÊNCIA
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
1.1. A Secretaria Municipal da Cidade e Secretaria de Esportes e Lazer enfrentam crescentes dificuldades na execução das atividades de manutenção viária, conservação de logradouros públicos e zeladoria urbana. O maquinário das duas Secretarias encontra-se defasado e em estado avançado de desgaste, submetidas a frequentes quebras e paralisadas por tempo excessivo para reparo. Essa situação compromete diretamente a capacidade operacional dos órgãos na execução de atividades essenciais, tais como: roçagem e conservação de áreas verdes, canteiros e margens de vias públicas. A ausência de equipamentos adequados impossibilita o cumprimento regular das demandas da população e gera ônus indiretos ao Município, com contratação emergencial de serviços a preços elevados.
1.2. A solução identificada pelas Secretarias requisitantes consiste na aquisição direta de máquinas novas — a saber: 02 (dois) Cortadores de Grama Tipo Giro Zero. Trata-se de bens duráveis a serem adquiridos por compra, operados diretamente por servidores e operadores designados pelas próprias Secretarias. Para a manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos adquiridos, o Município contará com oficinas credenciadas via contratos vigentes de manutenção de frota, não sendo necessária a celebração de novo contrato específico para esse fim. Os equipamentos serão incorporados ao patrimônio público municipal e alocados conforme a demanda operacional das Secretarias.
1.3. As quantidades foram apuradas com base em levantamento técnico realizado pelas equipes das Secretarias requisitantes, considerando: (I) a demanda operacional atual de cada órgão e o número de frentes de trabalho simultaneamente ativas; (II) o histórico de utilização dos equipamentos ora obsoletos; e (III) a distribuição funcional entre as duas Secretarias, de modo a garantir que cada unidade disponha dos recursos mínimos necessários à execução das atividades a ela atribuídas, dentro dos limites de verba atual do Convênio n° 922926/2021. Para os cortadores de grama, são necessárias 02 unidades para garantir a cobertura das áreas verdes de responsabilidade do Município. As quantidades foram atestadas pelo setor técnico competente e estão devidamente justificadas nos autos do processo.
1.4. A presente aquisição está revestida de inequívoco interesse público. A renovação e ampliação do parque de máquinas das Secretaria Municipal de Cidade e Secretaria de Esportes e Lazer refletirá diretamente na qualidade dos serviços prestados à população, com maior agilidade na manutenção e conservação das vias públicas, manutenção das áreas verdes e espaços públicos em condições adequadas de uso e aparência. Além disso, a aquisição de bens próprios elimina a dependência de locadores e contratados emergenciais, gerando economia ao erário no médio e longo prazo. Trata-se, portanto, de gasto público plenamente justificado, alinhado aos princípios da eficiência, economicidade e interesse social, nos termos dos arts. 5º e 11 da Lei nº 14.133/2021.
2. REFERÊNCIA A INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTOS
2.1. Registra-se que a contratação pretendida não está prevista no Plano de Contratações Anual – PCA do exercício correspondente. Contudo, a ausência de previsão no PCA não constitui impedimento para a realização da contratação, especialmente diante da necessidade superveniente identificada pela Administração e da existência de justificativa técnica e interesse público devidamente demonstrados.
2.2. A presente contratação mostra-se essencial para garantir a continuidade, eficiência e ampliação dos serviços públicos executados pelo Município, sobretudo nas atividades relacionadas à manutenção de vias urbanas e rurais, conservação de áreas públicas, limpeza urbana, apoio às atividades operacionais e fortalecimento da estrutura das secretarias municipais.
2.3. Além disso, a contratação possui compatibilidade com o Plano Plurianual – PPA e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO vigentes, estando alinhada às ações governamentais voltadas à modernização da frota, melhoria da infraestrutura pública e aumento da capacidade operacional da Administração Municipal.

2.4. Ressalta-se ainda que a demanda decorre de recurso oriundo de emenda específica destinada à aquisição de máquinas, veículos e equipamentos, circunstância que reforça a necessidade e a relevância da contratação, bem como o interesse público envolvido na futura aquisição.
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos essenciais:
3.1.1. Habilitação Jurídica: registro comercial ou ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com suas alterações, devidamente registrado no órgão competente;
3.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista: prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, o INSS, o FGTS e a Justiça do Trabalho (CNDT), nos termos do art. 68 da Lei nº 14.133/2021; 
3.1.3. Qualificação Técnica: apresentação de catálogo(s) técnico(s) do(s) fabricante(s) dos equipamentos ofertados, demonstrando que as especificações atendem integralmente ao Termo de Referência; atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o fornecimento de bens compatíveis em características e quantidades com o objeto desta contratação; 
3.1.4. Entrega: os bens deverão ser entregues em até 90 (noventa) dias corridos contados da assinatura do contrato, no local indicado pela Administração, acompanhados de nota fiscal, manual do operador em português, certificado de garantia e, quando aplicável, certificado de conformação com as normas técnicas pertinentes (INMETRO, ABNT); 
3.1.5. Garantia: os equipamentos deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação, sendo que veículos automotores observarão as garantias do fabricante, as quais não poderão ser inferiores ao prazo estabelecido; 
3.1.6. Sustentabilidade: os bens a serem fornecidos deverão atender às disposições do Decreto Federal nº 7.746/2012 e da IN SEGES/ME nº 1/2010, priorizando equipamentos que apresentem menor consumo de combustível, emissão de poluentes dentro dos limites do PROCONVE/IBAMA, uso de matérias-primas de origem sustentável e embalagens recicláveis, contribuindo para a dimensão ambiental das contratações públicas.
3.1.7.  A contratação rege-se pela Lei nº 14.133/2021 e, subsidiariamente, pelo Decreto Municipal regulamentador, observando ainda as normas da ABNT aplicáveis a cada item.

4. ESTIMATIVA DE QUANTIDADES E MEMÓRIA DE CÁLCULO

4.1 As quantidades previstas para a presente contratação foram definidas com base nas demandas operacionais da Administração Municipal, considerando a necessidade de manutenção das atividades urbanas e rurais executadas pelas secretarias competentes, bem como a substituição e ampliação da frota e equipamentos utilizados nos serviços públicos.
4.2 A estimativa também decorre da disponibilização de recurso proveniente de emenda específica destinada à aquisição de máquinas, veículos e equipamentos, observando-se o plano de trabalho e os objetivos vinculados ao respectivo instrumento de transferência voluntária.
4.3 As estimativas observaram:
a) o histórico de utilização de equipamentos similares pelo Município;
b) a necessidade contínua de execução de serviços de conservação de áreas públicas e limpeza urbana;
c) o planejamento administrativo e operacional das secretarias requisitantes, considerando a ampliação da capacidade de atendimento das demandas públicas;
d) as características geográficas e estruturais do Município, que exigem equipamentos adequados para execução dos serviços em áreas urbanas e rurais;
e) a adequação das quantidades ao objeto previsto na emenda/parcela de recurso disponibilizada para atendimento da demanda pública identificada.
f) Dessa forma, foram estimadas as seguintes quantidades:
	Item
	Descrição
	Quantidade
	Justificativa

	1
	Cortador de grama tipo giro zero, novo, equipado com motor a combustão de potência compatível com operação profissional de no mínimo 31hp, largura mínima de corte de 152 cm, gasolina., sistema de direção por alavancas independentes, corte com acionamento mecânico ou elétrico, regulagem de altura de corte, assento ergonômico, pneus apropriados para gramado e itens de segurança conforme normas vigentes, com garantia mínima de 12 meses
	2 unidades
	Atendimento da demanda de manutenção e conservação de praças, canteiros, campos e áreas verdes públicas.


4.4 As quantidades estimadas mostram-se compatíveis com as necessidades atuais da Administração, não havendo indícios de superdimensionamento, sendo suficientes para assegurar a continuidade e eficiência dos serviços públicos prestados.
5. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO
5.1. Em observância ao art. 18, §1º, inciso V, e art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, foi realizado levantamento de mercado visando identificar as soluções disponíveis aptas a atender às necessidades da Administração Municipal, considerando critérios de economicidade, eficiência, competitividade, vantajosidade e melhor relação custo-benefício durante o ciclo de vida do objeto.
5.2. O levantamento levou em consideração pesquisas de contratações similares realizadas por outros órgãos públicos, consultas a fornecedores do ramo, atas de registro de preços, painéis públicos de preços, especificações técnicas usualmente adotadas pela Administração Pública e análise das necessidades operacionais do Município.
5.3. Além disso, foram observados os entendimentos constantes nos Acórdãos TCU nº 2.383/2014 e nº 214/2020 – Plenário, especialmente quanto à necessidade de ampla pesquisa de mercado e vedação ao direcionamento de marca ou modelo específico.
SOLUÇÃO 1 – LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS
5.4. A primeira solução identificada consiste na contratação de empresa especializada para locação dos equipamentos necessários à execução dos serviços públicos municipais solicitados.
5.5. Nesta modalidade, os equipamentos permaneceriam sob propriedade da contratada, cabendo ao Município apenas o pagamento mensal pela utilização dos bens durante a vigência contratual. Entre as vantagens da locação destacam-se:
· menor necessidade de investimento inicial imediato;
· possibilidade de substituição dos equipamentos em caso de falhas mecânicas;
· manutenção corretiva geralmente incluída na contratação;
· menor responsabilidade patrimonial da Administração.
5.6. Entretanto, verificaram-se desvantagens relevantes para a realidade da Administração Municipal, tais como:
· elevado custo acumulado ao longo do tempo;
· dependência contínua de contratação terceirizada;
· risco de indisponibilidade contratual dos equipamentos;
· limitação operacional em períodos de maior demanda;
· ausência de incorporação patrimonial ao Município;
· necessidade permanente de renovação contratual;
· maior risco de interrupção dos serviços essenciais em caso de inadimplemento contratual ou encerramento da vigência.
5.7. Dessa forma, embora operacionalmente possível, a solução mostrou-se menos vantajosa sob os aspectos econômico e administrativo, principalmente considerando que a demanda do Município possui caráter contínuo e permanente.
SOLUÇÃO 2 – AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS NOVOS
5.8. A segunda solução consiste na aquisição definitiva dos equipamentos para incorporação ao patrimônio público municipal, contemplando, 02 cortadores de grama tipo giro zero;
5.9. Conforme levantamento estimativo realizado nos termos do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, utilizando-se pesquisas junto ao mercado fornecedor, contratações públicas similares, atas vigentes e parâmetros públicos de preços por meio de sistema de registro de preços – banco de preços, o valor estimado da aquisição corresponde aproximadamente a R$ 182.426,66 (Cento e oitenta e dois mil, quatrocentos e vinte e seis reais e sessenta e seis centavos).
5.10. A aquisição apresenta vantagens significativas para a Administração Pública, dentre elas:
· incorporação dos bens ao patrimônio municipal;
· maior autonomia operacional na execução dos serviços públicos;
· disponibilidade permanente dos equipamentos;
· redução de despesas contínuas com locação;
· melhor planejamento das atividades urbanas e rurais;
· maior controle da manutenção e utilização dos equipamentos;
· aumento da eficiência dos serviços prestados à população;
· possibilidade de utilização dos bens por vários exercícios financeiros;
· melhor relação custo-benefício durante a vida útil dos equipamentos;
· redução de riscos relacionados à paralisação contratual;
· aproveitamento adequado dos recursos oriundos de emenda específica destinada à aquisição de máquinas e equipamentos.
5.11. Adicionalmente, a solução permite ao Município estruturar de forma mais eficiente sua frota operacional, garantindo maior agilidade na execução de serviços de manutenção de vias, limpeza urbana, conservação de áreas públicas e apoio às atividades rurais.
JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO
5.12. Após análise técnica e econômica das alternativas disponíveis, concluiu-se que a aquisição dos equipamentos novos representa a solução mais vantajosa para a Administração Pública, considerando os princípios da economicidade, eficiência e interesse público.
5.13. A escolha fundamenta-se especialmente:
· na natureza contínua das demandas operacionais do Município;
· na maior eficiência proporcionada pela disponibilidade permanente dos equipamentos;
· na economicidade obtida durante o ciclo de vida útil dos bens;
· na redução de despesas futuras com contratações recorrentes de locação;
· no fortalecimento da estrutura operacional do Município;
· na utilização de recurso oriundo de emenda específica destinada à aquisição desse tipo de equipamento.
5.14. Ressalta-se, por fim, que as especificações técnicas foram elaboradas de forma genérica e objetiva, sem indicação de marca, fabricante ou modelo específico, garantindo ampla competitividade e observância aos princípios previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.
6. ESTIMATIVA DE PREÇOS
6.1. [bookmark: _heading=h.gjdgxs]A pesquisa de preços foi realizada com base em consultas ao Banco de Preços, conforme metodologia estabelecida no art. 23 da Lei nº 14.133/2021 e na IN SEGES/ME nº 65/2021. Os preços unitários estimados correspondem à média aritmética das cotações obtidas, sendo adotados como referência para a fase de seleção do fornecedor.  O custo total estimado é de R$ 182.426,66 (Cento e oitenta e dois mil, quatrocentos e vinte e seis reais e sessenta e seis centavos). O orçamento estimativo detalhado e a planilha de pesquisa de preços integrarão o Relatório de Pesquisa de Preços.
7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
7.1. A solução proposta consiste na realização de Pregão Eletrônico por Sistema de Registro de Preços (SRP) para a eventual e futura aquisição de materiais permanentes destinados ao atendimento das demandas da Prefeitura Municipal e de suas unidades administrativas.
7.2. A adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se a alternativa mais adequada sob os aspectos técnico, operacional e econômico, uma vez que permite a contratação de fornecedores previamente selecionados por meio de procedimento competitivo, garantindo a formação de uma ata de registro de preços para futuras aquisições, conforme a necessidade da Administração. Dessa forma, não há obrigatoriedade de contratação imediata ou integral dos quantitativos estimados, proporcionando maior flexibilidade na gestão dos recursos públicos e no planejamento das aquisições.
7.3. A solução contempla a definição prévia das especificações técnicas, padrões de qualidade, quantitativos estimados e demais condições de fornecimento dos materiais permanentes, assegurando padronização, eficiência administrativa e atendimento contínuo das demandas institucionais. Além disso, possibilita a realização de aquisições parceladas ao longo da vigência da ata, de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira do Município.
7.4. A utilização do Pregão Eletrônico em conjunto com o Sistema de Registro de Preços amplia a competitividade entre os fornecedores, promove maior transparência dos atos administrativos, reduz custos operacionais e favorece a obtenção de propostas mais vantajosas para a Administração Pública. Tal modelo de contratação também contribui para o fortalecimento do planejamento das compras públicas, evitando aquisições emergenciais, desperdícios e descontinuidade no fornecimento dos materiais necessários à execução das atividades administrativas.
7.5. Dessa forma, a solução proposta encontra-se alinhada aos princípios da legalidade, economicidade, eficiência, planejamento, transparência e interesse público, previstos na Lei nº 14.133/2021, assegurando o atendimento adequado e contínuo das necessidades da Administração Municipal relacionadas ao fornecimento de materiais permanentes.
8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO (ITEM).
8.1. Em cumprimento ao disposto na Lei nº 14.133/2021, a equipe de planejamento avaliou a viabilidade de parcelar o objeto desta licitação. Com base nas seguintes razões técnicas e econômicas
8.1.1. Padronização da Frota e Facilidade de Manutenção: A aquisição de equipamentos de marcas ou modelos distintos para a mesma finalidade geraria sérios transtornos operacionais. Manter o lote único garante a identidade de marca e modelo, facilitando o intercâmbio de peças de reposição de desgaste rápido (filtros, correias e lâminas), padronizando o treinamento dos operadores e otimizando a rotina de manutenção
8.1.2. Ganho em Economia de Escala: O agrupamento das duas unidades em lote único pode atrair maior interesse de distribuidores autorizados de grandes marcas, possibilitando propostas com preços unitários mais vantajosos comparados à compra fracionada de apenas uma unidade.
8.1.3. Eficiência Administrativa: O fracionamento de um quantitativo reduzido (apenas 2 unidades) geraria um ônus operacional e processual desproporcional, multiplicando contratos e atos de fiscalização sem nenhum benefício prático ao interesse público.
8.2. Tendo posto isto, deixa-se de aplicar o parcelamento do objeto, mantendo-se as 02 (duas) unidades agrupadas em item/lote único, tendo em vista que a quantidade reduzida do item não justifica o fracionamento da solução. A aglutinação visa preservar a economia de escala na contratação, garantir a padronização técnica dos bens e evitar o ônus administrativo desproporcional decorrente da gestão de múltiplos contratos para um mesmo objeto.

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
9.1. Com a execução da presente aquisição, a Administração pretende alcançar os seguintes resultados mensuráveis:
a) ampliação em pelo menos 30% da capacidade operacional das Secretarias de Cidade e Secretaria de Esporte e Lazer na execução de serviços de manutenção e conservação das vias públicas, manutenção das áreas verdes e espaços públicos em condições adequadas de uso e aparência manutenção viária e zeladoria urbana; 
b) redução em até 40% das contratações emergenciais de máquinas e mão de obra para serviços que passarão a ser executados com a frota própria; 
c) redução do índice de vias públicas com manutenção atrasada, com meta de resposta em até 72 horas para demandas de conservação emergencial após a incorporação dos equipamentos; 
d) manutenção das áreas verdes municipais em ciclo de corte com frequência mínima mensal, eliminando acumulo de vegetação que hoje ocorre por falta de equipamentos;
e) aumento da satisfação da população com os serviços de zeladoria urbana, mensurável por relatórios de atendimento da Ouvidoria Municipal. Esses resultados serão acompanhados pelos gestores dos contratos das Secretarias por meio de relatórios mensais de utilização dos equipamentos, visando garantir o uso eficiente dos bens públicos e a rastreabilidade dos ganhos obtidos com a aquisição.
10. PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS
10.1. Antes da formalização do contrato e da entrega dos equipamentos, deverão ser adotadas as seguintes providências:
a) Designação formal de gestores e fiscais do contrato pelas Secretarias de Transportes e da Cidade, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021;
b) Identificação e preparação de espaço físico adequado para guarda e estacionamento dos equipamentos adquiridos, incluindo locações com cobertura para máquinas sensíveis a intempéries;
c) Inclusão dos novos bens no sistema de controle de patrimônio e frota municipal, com plaqueta de tombamento, seguro obrigatório para veículos automotores e agendamento do licenciamento junto ao DETRAN, quando aplicável; 
d) Comunicação à Secretaria de Planejamento para emissão da dotação orçamentária específica e empenho dos recursos. Não são necessárias obras de infraestrutura ou adaptações físicas de maior envergadura para operação dos equipamentos adquiridos.

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
11.1. Com vistas a identificar se existem em andamento contratações correlatas ou interdependentes que venham a interferir ou merecer maiores cuidados no planejamento da futura contratação, inclusive com relação ao cronograma de execução dos serviços, lembrando do disposto no art. 115, §1º, da Lei nº 14.133/2021 

“É proibido à Administração retardar imotivadamente a execução de obra ou serviço, ou de suas parcelas, inclusive na hipótese de posse do respectivo chefe do Poder Executivo ou de novo titular no órgão ou entidade contratante”

12. IMPACTOS AMBIENTAIS
12.1. A aquisição de máquinas e equipamentos com motores a combustão interna (diesel) implica os seguintes potenciais impactos ambientais, para os quais são previstas as respectivas medidas mitigadoras: 
a) Emissão de gases poluentes (CO₂, NOx, MP): os equipamentos deverão atender aos limites de emissão de poluentes estabelecidos pelo PROCONVE/IBAMA (Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores), sendo exigido do fornecedor a apresentação de certificação do INMETRO ou documento equivalente; as Secretarias deverão estabelecer rotinas de manutenção preventiva periódica para garantir o bom funcionamento dos filtros e reduzir emissões ao longo da vida útil dos equipamentos; 
b) Descarte de óleo, filtros e fluidos: os resíduos da manutenção dos equipamentos (óleo mineral, filtros, graxas) serão destinados a coletores credenciados pela CETESB/órgão ambiental competente, em conformidade com a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010) e o Decreto Federal nº 9.496/2018; 
c) ruído e vibração: os equipamentos serão operados exclusivamente em horários permitidos pela legislação municipal, evitando operação noturna em áreas residenciais; 
d) consumo de combustível: serão adotados programas de condução econômica e desligamento dos motores em períodos de paralisação, contribuindo para a redução do consumo e das emissões. A contratação observa as diretrizes do Decreto Federal nº 7.746/2012 (Plano de Logística Sustentável) e da IN SLTI/MPOG nº 1/2010.
13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO
13.1. [bookmark: _heading=h.30j0zll]Com base nas análises realizadas neste Estudo Técnico Preliminar, declara-se a VIABILIDADE da contratação, pelos seguintes fundamentos: 
· Viabilidade técnica: o equipamento descrito é amplamente ofertado pelo mercado fornecedor, com múltiplos fabricantes e distribuidores aptos a participar do certame licitatório, não havendo restrições de natureza técnica que inviabilizem a licitação;
· Viabilidade operacional: as Secretarias Municipal de Cidade e Municipal de Esportes e Lazer possuem estrutura operacional — pessoal habilitado, espaço para guarda e contratos de manutenção — que permitirá a imediata incorporação e utilização dos equipamentos após o recebimento definitivo; 

· Viabilidade orçamentária: o valor estimado total de R$ 182.426,66 (Cento e oitenta e dois mil, quatrocentos e vinte e seis reais e sessenta e seis centavos) possui cobertura na dotação orçamentária consignada para o exercício vigente, conforme indicação do setor financeiro das Secretarias requisitantes; 

· Adequação à necessidade: a solução eleita — aquisição direta via Pregão Eletrônico por item — é a mais vantajosa para a Administração sob os aspectos da economicidade, conveniência e eficiência, conforme demonstrado no levantamento de mercado. Recomenda-se o prosseguimento do processo com a elaboração do Termo de Referência e a consequente instrução do procedimento licitatório, nos termos da Lei nº 14.133/2021.



PREGÃO ELETRÔNICO Nº022/2026
PROCESSO Nº 10039/2026
ANEXO II
[bookmark: _Hlk196327230]MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL



(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)


Referência: Pregão Eletrônico nº 0XX/2026


(Nome da Empresa) __________, inscrita no CNPJ nº ________, sediada na _________, CEP _______, município/Estado, por seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, para fins de participação em licitação acima referida, sob as penas da lei que:
I - Que é ME, EPP ou MEI e não se encontra em nenhuma das situações do § 4º, art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006, está apto a usufruir do tratamento estabelecido nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006.
II - Que no ano-calendário de realização desta licitação, os valores somados dos contratos celebrados com a Administração Pública não extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021.


LOCAL E DATA.



ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL
(Nome, identidade, carimbo e assinatura do representante legal da empresa)










PREGÃO ELETRÔNICO Nº22/2026
PROCESSO Nº 10039/2026
ANEXO III
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS


(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)


Ao (À)
Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de Santa Helena de Goiás
Referência: Pregão Eletrônico nº 0XX/2026


(Nome da Empresa) __________, inscrita no CNPJ nº ________, sediada na _________, CEP _______, município/Estado, por seu representante legal abaixo assinado, tendo examinado o edital de licitação acima mencionado, vem apresentar a presente proposta de preços para a contratação do objeto abaixo, em conformidade com o Edital de licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº XX/2025, conforme planilha e condições abaixo:

	ITEM
	DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QTDE
	MARCA
	VALOR UNIT
	VALOR TOTAL

	
	
	
	
	
	
	


VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ XXXXX,XX (escrever por extenso).

Declaro que nos preços propostos estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, inclusive tributos, embalagens, encargos sociais, frete, seguro e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação, inclusive para a entrega dos materiais no endereço indicado no Edital.
Caso a nossa proposta seja aceita, comprometemo-nos a fornecer o objeto no prazo e condições previstos no Edital, contados a partir do recebimento da respectiva nota de empenho.
A validade desta proposta é de 90 (noventa) dias consecutivos, a contar da data da abertura da sessão.
Até o recebimento da nota de empenho e/ou outro documento correspondente, esta proposta constituirá um compromisso de nossa parte, observadas as condições do Edital.

LOCAL E DATA.

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL
(Nome, identidade, carimbo e assinatura do representante legal da empresa)

OBSERVAÇÕES IMPORTANTES:
- Descrição detalhada do item, COM INDICAÇÃO de todas as características dos produtos cotados, com especificações claras e detalhadas, nome comercial e marca.
- Inclusão de toda e qualquer observação necessária ao conhecimento da área demandante que complementem as especificações mínimas requeridas referentes aos produtos cotados.
- Preço unitário e total da proposta em moeda corrente nacional, expressos em algarismos e por extenso.
- Indicar razão social, endereço completo, telefone e e-mail da empresa proponente, CNPJ, nome do banco, agência e nº da conta bancária onde deseja receber os seus créditos.





PREGÃO ELETRÔNICO Nº022/2026
PROCESSO Nº 10039/2026
ANEXO IV

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2026


O MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXX, endereço XXXXX, nesta cidade de XXXX/GO, por intermédio do Fundo Municipal de XXXXXXXXXXXX de Santa Helena e Goiás, órgão público gerenciador da ARP, neste ato representada pelo Gestor do Fundo Municipal de XXXXXXXXX, Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXX, nomeado	 através do Decreto Municipal nº XX/2025, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, autuado sob o nº ___/2026, processo administrativo nº XXXXX/2026, RESOLVEM registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto nº 035/2025, no Decreto nº 199/2025, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para a futura e eventual aquisição de cortadores de grama do tipo giro zero, destinados a manutenção do município de Santa Helena de Goiás, conforme especificados no Termo de Referência, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

	
Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

	  Item
	Especificação
	   Marca
	Unidade
	   Quant.
	
Valor Unit.
R$

	     Valor total
R$

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	


VALOR TOTAL: R$ XXXXX (XXXXXXX).
2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR
3.1. O órgão gerenciador será o Fundo Municipal de xxxxxxxxxxxx,  por meio da Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxx, nos termos do artigo 2º do Decreto Municipal nº 199/2025.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; e
4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.
4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7.
4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos
4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado.
5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
5.4.2.2. [bookmark: cadastro_reserva]Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. [bookmark: habilitacao_reserva]A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital ou física e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
5.11. [bookmark: recusa_dos_que_baixaram_preco]Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei Federal  nº 14.133, de 2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;  
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
7.1.3. [bookmark: reducao_preco_mercado_negociacao_frustra]Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2. [bookmark: hipotese_preco_mercado_maior]Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. [bookmark: prova_preco_mercado_maior]Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
7.2.2. [bookmark: nao_comprovacao_majoracao_mercado]Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. [bookmark: majora_preco_mercado_negociacao_frustra]Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão gerenciador atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3. [bookmark: gerenciador_estimador_é_partic_em_remane]O órgão gerenciador que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos na legislação.
8.5. Competirá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão gerenciador, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. [bookmark: cancelamento]CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
9.1. [bookmark: cancelamento_do_fornecedor]O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no inciso IV do artigo 34, do Decreto nº 199/2025; ou
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão gerenciador poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
9.4. [bookmark: cancelamento_da_ata]O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado. 

10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade.
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I do edital.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).

Local e data.


XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Ordenadora de Despesa

XXXXXXX
Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) XXX

XXXXXXX
Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) XXX
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ANEXO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/2026
CADASTRO DE RESERVA

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao adjudicatário:

	Item

	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

	
	Especificação
	Marca
	  Unidade
	Quantidade
	Valor
Unit.
	Valor
total

	
	
	
	
	
	
	




Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:
	Item

	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

	
	Especificação
	Marca
	Unidade
	Quantidade
	Valor
Unit.
	Valor
total

	
	
	
	
	
	
	














PREGÃO ELETRÔNICO Nº022/2026
PROCESSO Nº 10039/2026
ANEXO V
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO


CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ____/______, QUE ENTRE SI CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SANTA HELENA DE GOIÁS/GO, E ..........................


O MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE GOIÁS/GO, com sede no(a) ..................................., na cidade de Santa Helena de Goiás/GO, inscrito(a) no CNPJ sob o nº ......................., neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), DECRETO Nº XX/XXXX, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº XXXXX/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº XX/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:
	ITEM
	UNID.
	QUANT.
	ESPECIFICAÇÃO
	MARCA
	VALOR
UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	
	
	
	
	
	
	


	
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital de licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de ................ (indicar o prazo), contados do(a) (indicar o termo inicial da vigência), prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2. A prorrogação de que trata o item 2.1 é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO.
2.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogação do contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.


3. CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado para a contratação.
7.2. Após o interregno de um ano, e mediante pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
7.9. Durante a vigência do contrato, caso ocorra algum fato imprevisível ou previsível de efeitos incalculáveis, que causem o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a contratada poderá pleitear o reequilíbrio do contrato.

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
8.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.7. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.8.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.8.2. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis.
8.9. Notificar os emitentes das garantias, caso haja, quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.5. O CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:
9.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
9.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
9.5.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO;
9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas;
9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
9.9. [bookmark: _Hlk191044414]Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;
9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE; 
9.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados;
9.16. Fornecer os produtos dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos;
9.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação de regência;
9.18. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência;
9.19. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no trabalho;
9.20. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados;
9.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente;
9.22. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;
9.23. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho;
9.24. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário/folder/catálogo/ficha técnica, com uma versão em português, quando for o caso;
9.25. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.26. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.27. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – EXTINÇÃO CONTRATUAL
11.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
11.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
11.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
11.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
11.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
11.3. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
11.5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
11.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
11.6.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.6.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.6.3. Das indenizações e multas.
11.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
11.8. O CONTRATANTE poderá ainda:
11.8.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e
11.8.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato.
11.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação, ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

12. [bookmark: _heading=h.1fob9te]CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral deste exercício, na dotação abaixo discriminada: _______.
12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – CASOS OMISSOS
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136, da Lei nº 14.133, de 2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527, de 2011, e na imprensa oficial do Município.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO
16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Helena de Goiás/GO para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Local e data.

Contratante

Contratado

Testemunhas
1-
2-
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